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ENTENDER PARA 
PODER COBRAR

 

 
 
 

O Programa de Compliance é um conjunto de mecanismos e 
procedimentos internos de integridade, controles, auditoria e 
incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva do 
Código de Conduta, com objetivo de fortalecer a governança 
pública, detectando e sanando desvios, fraudes, irregularidades 
e atos ilícitos praticados contra o Poder Executivo Municipal.

O QUE É O 
COMPLIANCE

Do verbo em inglês to comply (cumprir em português), 
o Compliance está relacionado ao cumprimento de 
regras por meio do alinhamento e adesão da 
organização a valores, princípios e normas, sustentados 
pelo suporte da alta administração, pelos controles 
internos, pelo canal de denúncias, pela gestão de riscos, 
pela auditoria e pelo monitoramento contínuo, com 
vistas ao interesse público.

ENTENDER PARA 
PODER COBRAR
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Princípios do Programa 
de Compliance 

I – compromisso com a Governança 
Pública;
II – comprometimento e apoio permanente 
da alta administração;
III – capacidade de resposta às violações 
de 
integridade;
IV – gestão de riscos;
V – confiabilidade;
VI – transparência;  
VII – prestação de contas;
VIII – monitoramento contínuo.

QUAIS SÃO OS OBJETIVOS DO PROGRAMA DE COMPLIANCE

PREVENIR

CORRIGIR DETECTAR

Legislação 

Governança

Liderança 
Ética
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Objetivos do Programa de Compliace

I – fomentar um ambiente íntegro e confiável;
II – estruturar a unidade gestora responsável pela 
implementação e monitoramento do Programa; 
III – estruturar regras e instrumentos relativos aos 
padrões de conduta exigidos dos agentes públicos;
IV – implantar e estimular o uso de canal de 
denúncia sobre desvios de conduta, ilícitos 
administrativos, fraude e corrupção;
V – promover a prevenção, a detecção, a 
remediação e a responsabilização quanto as 
violações de integridade;
VI – promover treinamentos e eventos que 
disseminem, incentivem a internalização da cultura 
de integridade na gestão pública. 
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DEFINIÇÕES QUE VOCÊ PRECISA SABER

Governança Pública: medidas e mecanismos de liderança, estratégias e controles 
que visam avaliar, direcionar e monitorar a gestão, gerando resultados das políticas 
públicas e prestação de serviços à sociedade.

Due Diligence: conjunto de atos que facilitam a busca de informações jurídicas, 
fiscais, financeiras, trabalhistas e ambientais a respeito de determinada empresa antes 
da contratação dos serviços.

Alta Administração: ocupantes dos cargos políticos de Prefeito, Vice-Prefeito, 
Secretários Municipais e afins.

Risco: incerteza nos objetivos organizacionais.

Gestão de Riscos: processo permanente, monitorado pela alta administração a 
fim de identificar, avaliar e gerenciar potenciais eventos que possam afetar o órgão ou 
entidade.

Agente Público: todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função no Poder 
Executivo Municipal.
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CONHEÇA A ESTRUTURA DO PROGRAMA DE COMPLIANCE

Fonte: Secretaria de Gestão Administrativa.

I – SECRETÁRIO (A) DE GABINETE;
II – SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO ADMINISTRATIVA;
III – SECRETÁRIO (A) DE CONTROLE GOVERNAMENTAL;
IV - SECRETÁRIO (A) DE COMPRAS;
V - REPRESENTANTE DAS ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA;
VI – REPRESENTANTE DA COMISSÃO DE COMPLIANCE;
VII – REPRESENTANTE DO COMITÊ DE ÉTICA.

GABINETE DO PREFEITO

Composição

DEMAIS ÓRGÃOS 
E ENTIDADES DE 

GOVERNO

SECRETARIA DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA

SECRETARIA DE
COMPRAS

COMISSÃO DE 
COMPLIANCE

COMISSÃO DE ÉTICA

SECRETARIA DE CONTROLE 
GOVERNAMENTAL E

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

COMISSÃO DE
RESPONSABILIZAÇÃO
LEI ANTICORRUPÇÃO

COMISSÃO DE
RESPONSABILIZAÇÃO

NOVA LEI DE LICITAÇÕES

COMITÊ DE GOVERNANÇA

Gestão Compartilhada do Programa de Compliance
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CONHEÇA AS PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES 
DE CADA ÓRGÃO

Comitê Governança: 
I – propor medidas, mecanismos e práticas organizacionais para o atendimento aos 
princípios e às diretrizes de Governança estabelecidos;
II – aprovar manuais e guias com medidas, mecanismos e práticas organizacionais 
que contribuam para a implementação dos princípios e das diretrizes de Governança 
estabelecidos;
III – incentivar e monitorar a aplicação das melhores práticas de Governança no 
âmbito do Poder Executivo Municipal;
IV – expedir resoluções necessárias ao exercício de suas competências;
V – publicar suas atas e relatórios em sítio eletrônico do Poder Executivo Municipal; 
VI – contribuir para a formulação de diretrizes para ações no âmbito dos órgãos e das 
entidades do Poder Executivo Municipal, sobre:
a) transparência, governo aberto e acesso à informação pública;
b) integridade e responsabilidade corporativa;
c) prevenção e enfrentamento da corrupção;
d) estímulo ao controle social no acompanhamento da aplicação de recursos públicos;
e) orientação e comunicação quanto aos temas relacionados às suas atividades.
VII – acompanhar o cumprimento da Política de Governança estabelecida.
VIII – formular, incentivar e implementar políticas e programas para o incremento
de processos decisórios governamentais, para o desenvolvimento de mecanismos de
integridade e prevenção à corrupção nos órgãos e entidades;
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IX – fornecer treinamento periódico da alta administração dos órgãos e entidades em 
temas afetos à ética e integridade, auxiliando-os na coordenação e monitoramento de 
ações de prevenção à corrupção;
X – apoiar a avaliação de riscos à integridade institucional, observando padrões 
nacionais e internacionais;
XI – propor inovações em gestão pública e cultura organizacional para o 
planejamento, execução e monitoramento de atividades e para definição de escopo, 
natureza, período e extensão dos procedimentos de prevenção à corrupção e 
promoção da integridade;    
XII – promover o reconhecimento público de servidores púbicos que tenham se 
destacado em iniciativas relacionadas a ética e boas práticas de gestão;
XIII – fomentar a realização de estudos e pesquisas de prevenção à corrupção, 
promoção da integridade e conduta ética;
XIV – articular-se com órgãos, entidades e organismos nacionais e internacionais que 
atuem no campo da prevenção à corrupção e promoção da integridade;
XV – apoiar e orientar as secretarias e demais órgãos e entidades na implementação 
de procedimentos de prevenção à corrupção, promoção da integridade, da ética e da 
transparência ativa;
XVI – promover ações e medidas que visem a estimular as empresas fornecedoras 
de órgãos e entidades do Município quanto a implementação de programas de 
prevenção à corrupção;  
XVII – apoiar as empresas estatais, na implantação de programas de integridade;
XVIII – propor medidas, mecanismos e práticas organizacionais para o atendimento 
aos princípios e às diretrizes de Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD 
estabelecidos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
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Comissão de Compliance: 

I- elaborar, coordenar e revisar o Programa de Compliance no âmbito do Poder Executivo
Municipal, com vistas à prevenção e a mitigação de riscos eventualmente identificados;
II – exercer o monitoramento contínuo do Programa de Compliance, visando o seu
aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência de atos lesivos;
III – atuar na orientação e treinamento dos agentes públicos, promovendo a disseminação
dos temas atinentes ao Programa de Compliance;
IV – elaborar e coordenar a gestão de riscos no âmbito da administração direta;
V – assessorar as entidades na elaboração da gestão de riscos no âmbito da administração
indireta;
VI – identificar eventuais vulnerabilidades à integridade nos trabalhos desenvolvidos por
órgãos e entidades, propondo, em conjunto com estas unidades administrativas, medidas
para mitigação;
VII – conhecer os resultados das auditorias internas e de terceiros, para avaliar a
necessidade de implementar melhorias;
VIII – propor estratégias para a expansão do Programa de Compliance para terceiros que
se relacionam  com o Poder Executivo Municipal.

Comissão de Ética

I- atuar como instância consultiva em matéria de ética pública do Prefeito, dos Secretários
de Gestão Administrativa e de Controle Governamental e Transparência Pública, do Comitê
de Governança e da autoridade máxima a ela vinculada quando se tratar de entidade
integrante da administração indireta que tenha Comissão de Ética própria;
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II – aplicar o Código de Conduta, devendo:
a) submeter ao Comitê de Governança e ao Prefeito medidas para seu aprimoramento;
b) eliminar dúvidas e controvérsias acerca da interpretação das normas estabelecidas
neste dispositivo, deliberando sobre os casos omissos em conjunto com o Comitê de
Governança e a Comissão de Compliance;
c) apurar, mediante denúncia via Canal de Denúncias ou de ofício, condutas em desacordo
com as normas nele previstas, quando praticadas pelas autoridades a ele submetidas; e
d) recomendar, acompanhar e avaliar, no âmbito do órgão ou entidade a que estiver
vinculada, o desenvolvimento de ações objetivando a disseminação, capacitação e
treinamento sobre as normas de ética, disciplina e prevenção ao conflito de interesses;
III – fornecer aos órgãos encarregados da execução do quadro de carreira dos agentes
públicos, os registros sobre sua conduta ética, para efeito de instruir e fundamentar
promoções e para todos os demais procedimentos próprios da carreira do agente público;
IV – orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no tratamento com as
despesas e com o patrimônio público;
V – avaliar e fiscalizar a ocorrência de situações que configurem conflito de interesse e
determinar medidas para a prevenção ou eliminação do conflito;
VI – manifestar-se sobre a existência ou não de conflito de interesses nas consultas a elas
submetidas;
VII – aprovar o seu regimento interno; e
VIII – eleger seu presidente.
A Emasa, a BC Investimentos e as Fundações de Esporte e Cultura poderão dispor de
Comissão de Ética, desde que, contenham elementos mínimos estabelecidos no Programa
de Compliance.
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BCCo pliance
Integridade e Transparência

O PROGRAMA DE COMPLIANCE É FORMADO POR 
MUITOS ELEMENTOS

Suporte 
da alta 

Administração Treinamento 
regular dos

agentes 
públicos

Revisão 
periódica do 

Programa

Investigação 
Interna

Due 
Diligence

Código de 
conduta

Canal de 
denúncias

Avaliação 
de riscos 

Controles 
internos e
auditoria
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CÓDIGO DE
CONDUTA?
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É a maneira de implementarmos o Programa de 
Compliance, de modo pleno e horizontal. Nele, os 
Agentes Públicos encontram as regras, diretrizes 
de comportamento, canais de denúncias, 
responsabilidades, objetivando a prevenção, a 
detecção e a responsabilização por atos ilícitos 
praticados contra o Poder Executivo Municipal.

O Código de Conduta estabelece os padrões de 
comportamento ético a serem observados por 
todos os agentes públicos do Poder Executivo 
Municipal, incluindo sua alta administração, 
estando todos sujeitos às penalidades previstas 
em caso de descumprimento das normas deste 
documento.

Todos os agentes públicos têm o dever de pautar 
seus comportamentos com base no Código de 
Conduta em suas relações de trabalho, bem como 
promover e disseminar a cultura de integridade 
no âmbito do Poder Executivo Municipal.

PARA QUE SERVE 
O CÓDIGO DE 

CONDUTA? 
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O CÓDIGO DE CONDUTA PROPORCIONA:

/ética/: Reunião das normas de valor moral presentes numa pessoa, sociedade ou grupo social
/lisura/: Característico da pessoa que é honesta; comportamento particular da pessoa íntegra ou digna; 
que age com retidão.
/transparência/: Preceito através do qual se impõe a administração pública a prestação de contas de suas 
ações, através da utilização de meios de comunicação

Elevado padrão de 
comportamento 
ético

Transparência

Lisura
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I - assegurar a clareza das normas de conduta de modo que todos possam 
exercer controle e fiscalização no âmbito da administração pública em todos 
os níveis;

II - difundir e orientar os princípios éticos, prevenindo condutas incompatíveis 
com a moralidade com a moralidade administrativa;

III - propiciar um ambiente de trabalho ético, de respeito mútuo entre os 
servidores, principalmente na qualidade dos serviços prestados à sociedade; e

IV - estabelecer no campo da ética, normas de condutas específicas e gerais 
tendo como parâmetro um padrão mínimo de suas diretrizes;

OBJETIVOS
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São os princípios fundamentais 
da conduta ética dos agentes 
públicos. Além de contribuir 
para o aperfeiçoamento 
dos padrões éticos da 
Administração Pública 
Municipal, as normas de 
conduta possibilitam que 
a sociedade verifique a 
integridade dos processos 
decisórios do Governo. 

No fim, todos se ajudam para 
que os processos sejam ainda 
mais transparentes e corretos.

AFINAL, O QUE SÃO NORMAS DE 
CONDUTA?
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ADESÃO DOS AGENTES
PÚBLICOS

A adesão dos agentes públicos ao Programa de Compliance acontecerá por meio 
de treinamentos e eventos, permitindo que os mesmos tenham o conhecimento do 
conteúdo, bem como firmar o compromisso com o cumprimento das regras 
estabelecidas.
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TREINAMENTO

Os treinamentos e eventos serão promovidos, preferencialmente de que trata o inciso VI do 
artigo 4º serão promovidos, preferencialmente pela Escola de Gestão Permanente - EGEPE 
vinculada à Secretaria de Gestão Administrativa, nos termos da Lei Municipal nº 4.276 de 
24 de maio de 2019.

Durante o mês de dezembro, o Município promoverá a Semana da Integridade, um evento 
alusivo ao Dia Internacional Contra a Corrupção, contemplando campanhas e ações de 
esclarecimento e orientação, objetivando estimular a implementação de iniciativas que 
fortaleçam o combate a corrupção. 

A coordenação das campanhas e eventos ficará a cargo das Secretarias de Gestão 
Administrativa, de Controle Governamental e Transparência Pública, com apoio técnico da 
Comissão de Ética, da Comissão de Compliance, e dos órgãos responsáveis pelas áreas de 
comunicação e tecnologia da informação.

Aos servidores que ministrarem os treinamentos poderá ser paga a gratificação nos termos 
do artigo 6º da Lei Municipal nº 4.276 de 24 de maio de 2019.

Os certificados emitidos pela EGEPE poderão ser utilizados pelos servidores efetivos para a 
promoção horizontal de que trata o PCCR – Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, 
nos termos do artigo 12 da Lei Municipal nº 3.428 de 04 de abril de 2012.
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Você sabe quais 
são os principais 

deveres do 
Agente Público? NÓS TE 

CONTAMOS!

01 – desempenhar a tempo, as atribuições do cargo, emprego ou função;

02 – exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, procurando 
minimizar situações que possam atrasar ou impedir a realização das atividades;

03 – ser honesto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter;

04 – não retardar qualquer prestação de contas que sejam inerentes ao seu 
cargo, emprego ou função;

05 – ter a consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos;
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06 – ser gentil, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade 
e as limitações individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer 
espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, 
religião, cunho político e posição social, abstendo-se, desta forma, de causar-lhes 
danos morais;

07 – ter respeito à hierarquia administrativa, devendo representar contra 
qualquer comprometimento indevido da estrutura em que se funda o Poder 
Estatal;

08 – ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que sua ausência provoca 
danos ao trabalho ordenado e a coletividade;

09 – comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer ato ou fato 
contrário ao interesse público, exigindo as providência cabíveis;

10 – manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho;

11 – participar de estudos que se relacionem com a melhoria do exercício de suas 
funções, tendo por finalidade a realização do interesse público;

12 – apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício do cargo;

13 – manter-se atualizado com as instruções, as normas de serviço e a legislação 
pertinente ao órgão onde exerce suas funções;
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14 – cumprir as tarefas do cargo, emprego ou função, com critério, segurança e 
rapidez, mantendo-se tudo sempre em boa ordem;

15 – facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por quem de direito;

16 – manter sob sigilo informações que atentem contra a privacidade;

17 – assegurar o fundamental acesso à informação, considerando a publicidade 
como preceito geral e o sigilo como exceção;

18 – proteger informações sob sigilo na forma da lei e da Constituição Federal;

19 – abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade 
com finalidade estranha ao interesse público;

20 – divulgar sobre a existência do Código de Conduta a todos os agentes 
públicos de seu local de trabalho, estimulando o seu integral cumprimento;

21 – denunciar quaisquer agentes públicos, incluídos os superiores hierárquicos e 
da alta administração, contratantes, interessados e outros que visem obter 
favores ou vantagens indevidas em decorrência de ações imorais, ilegais ou 
aéticas; 

22 – exercer de forma a não contrariar os legítimos interesses dos usuários do 
serviço público e dos jurisdicionados administrativos.

26



O QUE NÃO PODE:

01 – ser conivente com erro ou infração de Código de Conduta;

02 – deixar, sem justa causa, de observar prazos legais, administrativos ou 
judiciais;

03 – utilizar sua função ou prerrogativa em situações que configurem abuso ou 
excesso de poder, ou desvio de finalidade;

04 – alterar ou deturpar ideologicamente documentos, independentemente 
de sua classificação, produzidos ou custodiados pela Administração Pública 
Municipal;

05 – fazer uso de informações privilegiadas em benefício próprio ou de outrem;

06 – apresentar-se sob efeito de substâncias alcoólicas ou entorpecentes no 
serviço, ou em situações que comprometam a imagem institucional da 
Administração Pública Municipal;

07 – recusar-se, sem justificativa, a fornecer informação requerida, retardar deli-
beradamente o seu fornecimento, ou fornecê-la intencionalmente de forma in-
correta, incompleta ou imprecisa;
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08 – pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de ajuda 
financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação ou vantagem de qualquer 
espécie, para si, familiares ou qualquer pessoa, para o cumprimento de suas 
funções ou para influenciar outros agentes públicos com a mesma finalidade;

09 – prejudicar deliberadamente ou não, a reputação de outros agentes públicos 
ou de cidadãos que deles dependam;

10 – iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite de atendimento em 
serviços públicos;

11 – permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixões ou 
interesses de ordem pessoal interfiram no trato com o público, com os juris-
dicionados administrativos ou com colegas hierarquicamente superiores ou 
inferiores, bem como a prática de assédio nos termos da Lei;

12 – desviar servidor público para atendimento a interesse particular;

13 – fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito interno de seu 
serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros;

14 – praticar comércio de compra e venda de bens e serviços no recinto da 
repartição, ainda que fora do horário normal de expediente;
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15 – deixar de utilizar avanços técnicos e científicos ao seu alcance ou de seu 
conhecimento para atendimento de suas atividades profissionais; e

16 – cooperar ou ajudar qualquer instituição que atente contra a moral, a 
honestidade ou a dignidade da pessoa humana.
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1. RELACIONAMENTOS
INTERPESSOAIS

30



1.1 É vedada de qualquer 
forma de assédio moral. 
Nenhuma conduta desta 
natureza será tolerada, 
seja por ação ou omissão, 
praticada de forma evidente 
ou sutil.

1.2 É vedada qualquer forma 
de assédio sexual, assim como 
insinuação sexual, contatos 
físicos não autorizados, bem 
como quaisquer comentários 
de cunho sexual destinados a 
vítima, sendo ela agente público 
ou terceiros.

1.3 É vedado o abuso de poder. 
A proibição estende-se para as 
relações com subordinados 
internos e a terceiros. 
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O que caracteriza assédio 
moral?

Atitude de hostilização, violência psicológica, 
humilhação e/ou constrangimento, em razão 
de qualquer motivo, especialmente quanto a 
opção religiosa, racial, de gênero e outros.
O que é abuso de poder?
Conduta excessiva, omissa ou com desvio 
de finalidade realizada por agente público 
utilizando-se do poder a ele conferido em 
razão do cargo público exercido.
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2. USO DE MEIOS DIGITAIS
E TECNOLÓGICOS
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2.1 É vedada a utilização de 
meios digitais e tecnológicos 
não licenciados, adquiridos de 
maneira fraudulenta.

2.3 São bens de propriedade do 
Município de Balneário Camboriú 
todos os equipamentos, arquivos, 
documentos, comunicações e 
informações (digitais ou eletrônicas), 
tais como e-mail, telefone fixo e 
celulares corporativos.

2.4 Após a instauração de Processo de 
Apuração de Comprometimento Ético, 
fica a Comissão de Ética autorizada a 
acessar, monitorar e fiscalizar o uso de 
todos os equipamentos, eletrônicos ou 
digitais, a qualquer tempo e/ou critério, 
sem a necessidade de aviso prévio do 
agente público investigado.

2.2 As senhas de acesso são 
intransferíveis, sigilosas e não 
podem ser cedidas a quaisquer 
outras pessoas, inclusive a outros 
funcionários.
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3 REGISTROS CONTÁBEIS E 
REEMBOLSO DE DESPESAS
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3.3 As despesas de viagem 
em que os agentes públicos 
incorrerem deverão respeitar 
as políticas de gastos 
estabelecidas na legislação 
municipal e ser comprovada 
por meio de descrição 
detalhada das atividades e 
valores pelos recibos, cupons 
e notas fiscais e/ou faturas 
válidas, nos termos da IN nº 
019/2016 da Secretaria de 
Controle Governamental e 
Transparência Pública.

3.1 São vedados 
lançamentos contábeis 
inadequados, ambíguos 
ou fraudulentos que 
possam ocultar ou encobrir 
pagamentos ilegais.

3.2 A apresentação e aceitação 
consciente de registros, recibos, 
faturas falsas são estritamente 
proibidas e ficarão sujeitas 
as sanções previstas na Lei 
Municipal nº 1.069/91.
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4 PRESENTES, BRINDES E 
HOSPITALIDADES
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4.1 É vedado ao agente público, a 
aceitação de presentes, benefícios 
ou vantagens, exceto as decorrentes 
de premiações.

4.3 Os agentes públicos não 
poderão receber salário ou qualquer 
outra remuneração de fonte privada 
em desacordo com a lei, nem 
receber transporte, hospedagem, 
alimentação ou quaisquer favores 
de particulares de forma a 
permitir situação que possa gerar 
dúvida sobre a sua integridade ou 
honestidade. 

4.4 É permitida a participação em seminários, 
congressos e eventos semelhantes, na 
condição de titular do cargo ocupado, 
desde que informada eventual remuneração 
a Comissão de Compliance, bem como o 
pagamento das despesas de viagem pelo 
promotor do evento, que não poderá ter 
interesse em decisão a ser tomada pela 
autoridade pública da alta administração.4.5 Caso o agente público receba 

presentes ou vantagens indevidas 
que excedam o limite previsto no 
item 4.2, deverá imediatamente 
comunicar o ocorrido as Comissões 
de Ética ou de Compliance para que 
estas deliberem sobre a necessidade 
ou não de proceder a devolução.

4.2 Não se consideram presentes para os fins deste 
artigo os brindes que: 
I - não tenham valor comercial; ou 
II - que sejam distribuídos a título de cortesia, propa-
ganda, divulgação habitual ou por ocasião de even-
tos especiais ou datas comemorativas, não ultrapas-
sando o valor de terça parte de uma UFM (Unidade 
Fiscal do Município). 
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5 NEPOTISMO
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Segundo a Súmula 
Vinculante 13, é vedada 
a nomeação de cônjuge, 
companheiro(a)
ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, 
da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma 
pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento, 
para o exercício de 
cargo em comissão ou 
de confiança ou, ainda, 
de função gratificada na 
administração pública 
direta e indireta.
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6 TERCEIROS 
CONTRATADOS
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6.1 É política do Poder 
Executivo Municipal realizar 
negócios somente com 
terceiros que tenham 
ilibada reputação e 
integridade e que sejam 
qualificados tecnicamente.

6.3 Todos os contratos 
administrativos firmados com 
terceiros e fornecedores devem 
constar, obrigatoriamente, 
cláusulas anticorrupção para 
assegurar o cumprimento do 
Código de Conduta.

6.2 Não é admitido, em hipótese 
alguma, que colaborador terceiro 
e agentes intermediários, agindo 
em nome da empresa, exerçam 
qualquer tipo de influência 
imprópria sobre qualquer 
indivíduo, seja ele agente público 
ou não.
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7 TRABALHO ESCRAVO 
E INFANTIL
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7.1 É proibida toda e qualquer 
utilização de mão de obra 
escrava e infantil no âmbito 
do Poder Executivo Municipal, 
bem como o relacionamento 
e comercial com empresas, 
clientes, fornecedores 
e demais terceiros que 
a utilizem, aceitem ou a 
permitam.
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ATIVIDADES DE NATUREZA 
POLÍTICO-ELEITORAL

Os agentes públicos poderão participar de eventos de natureza político-eleitoral, 
como convenções e reuniões de partidos políticos, comícios e manifestações 
públicas autorizadas em lei.

A participação em atividades de natureza político-eleitoral não poderá resultar 
em prejuízo do exercício do cargo, emprego ou função pública, nem implicar 
no uso de recursos públicos de qualquer espécie ou de outros agentes públicos, 
salvo exceções previstas em lei.
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CONFLITO DE INTERESSES

Conflito de Interesses:  Se caracteriza por uma situação de confronto entre interesses 
públicos e privados, que possa comprometer ou influenciar negativamente o 
desempenho da função.

Informação Privilegiada: Assuntos sigilosos que dizem respeito ao Poder Executivo
Municipal e que tenham repercussão econômica e financeira e que não seja de amplo
conhecimento público, mesmo após o exercício do cargo, emprego ou função.
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O QUE CONFIGURA CONFLITO DE INTERESSE

 I – a prestação de serviços
à pessoa física ou jurídica ou 
manutenção de vínculo de 
negócio com pessoa física 
ou jurídica que tenha inte-
resse em decisão individual 
ou coletiva do Município, em 
matéria que se relacione 
com a finalidade do órgão 
em que esteja lotado;

II – atuar, ainda que infor-
malmente, como procura-
dor, consultor, assessor ou 
intermediário de interesses 
privados nos órgãos ou 
entidades da administração 
pública direta ou indireta;

III – o uso de influência, de
forma direta ou indireta, cujo 
agente tenha acesso em 
razão do cargo ou emprego, 
para benefício privado pró-
prio ou de outrem;

IV -  o uso ou vazamento
seletivo de informação sigi-
losa, em proveito próprio ou 
de outrem, à qual o agente 
tenha acesso em razão do 
cargo ou emprego;

V – praticar ato em bene-
fício de interesse de pessoa 
jurídica de que participe o 
agente público, seu cônjuge, 
companheiro ou parentes, 
consanguíneos ou afins, em 
linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau, e que possa
ser por ele beneficiada ou
influir em seus atos de
gestão;

VI – exercer, direta ou indi-
retamente, atividade que em 
razão da sua natureza seja 
incompatível com as atribui-
ções do cargo ou emprego, 
considerando-se como tal, 
inclusive, a atividade desen-
volvida em áreas ou matérias 
correlatas; 

VII – prestar serviços, ainda
que eventuais, a empresa 
cuja atividade seja controla-
da, fiscalizada ou regulada 
pelo ente ao qual o agente 
público esteja vinculado; 

VIII – receber presente de
quem tenha interesse em 
decisão do agente público 
ou de colegiado do qual este 
participe fora dos limites 
estabelecidos no Código de 
Conduta;

IX – a qualquer tempo,

mesmo após o exercício de 
cargo ou emprego no âm-
bito da alta administração 
em órgãos ou entidades 
do Poder Executivo Muni-
cipal, divulgar ou fazer uso 
de informação privilegiada 
obtida em razão das ativi-
dades exercidas.
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COMO PREVENIR O CONFLITO DE INTERESSES

 I – encerrar a atividade externa ou licenciar-se do cargo, emprego ou função, 
enquanto perdurar a situação passível de suscitar conflito de interesses;

 II – transferir bens e direitos, a qualquer título, que integram o seu patrimônio e 
cuja manutenção possa suscitar conflito de interesses; 

Os agentes públicos poderão prevenir a ocorrência de conflito de interesses, 
conforme o caso, ao adotar uma ou mais das seguintes providências:

III – o na hipótese de conflito de interesses específicos e transitórios, comunicarem a 
ocorrência ao superior hierárquico ou aos demais membros de órgão colegiado de que 
faça parte, em se tratando de decisão coletiva, abstendo-se de votar ou de participar 
da discussão do assunto.
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Os agentes públicos, inclusive aqueles que se encontram em gozo de licença 
ou em período de afastamento, deverão:

 I – enviar a unidade técnica de gestão de pessoas, anualmente, a declaração com 
informações sobre a situação patrimonial, participações societárias, atividades 
econômicas ou profissionais e indicação sobre a existência de pessoas nas condições 
do inciso V do artigo 45 do Código de Conduta, que possam causar conflito de 
interesses; 

 II – comunicar por escrito à Comissão de Ética ou a unidade técnica de gestão de 
pessoas o exercício de atividade privada, que possam causar conflito de interesses, 
estendendo-se, inclusive, aos trabalhos voluntários em organizações sem fins lucrativos 
do terceiro setor, que tenham contratos firmados com o Poder Executivo Municipal. 
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8 CANAL DE DENÚNCIAS, 
VIOLAÇÕES E SANÇÕES
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É dever de todos os agentes públicos relatar 
e denunciar qualquer violação e suspeita de 
violação.

Sim, é assegurada o direito ao anonimato e a proteção 
da identidade do denunciante, assim como a proibição 
de retaliação à agentes 
públicos.

O anonimato 
é garantido?

Se eu identificar 
algo, o que 
posso fazer?
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O que 
acontece após 
a denúncia?

nós te explicamos 
como funciona 
o processo de
apuração
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A VIOLAÇÃO DOS ITENS ELENCADOS 
NESTE CÓDIGO ACARRETARÁ NAS
SEGUINTES MEDIDAS:

I – encaminhamento de sugestão de exoneração do cargo ou destituição de função de confiança 
à autoridade hierarquicamente superior;
II – advertência verbal nas hipóteses do artigo 6º do Código de Conduta ;
III – sanção de censura ética por escrito, com registro no assentamento funcional, nos casos de 
reincidência do artigo 6º, nas vedações do artigo 7º e demais infrações administrativas, que não 
as previstas no inciso IV do Código de Conduta;  
IV – recomendação de conversão do processo de apuração de comprometimento ético em 
sindicância ou processo administrativo disciplinar nas infrações mais gravosas, a depender do 
caso concreto, em especial as constantes do artigo 8º, incisos II à XIII, XV e XVI da seções II, bem 
como os artigos estabelecidos nas seções III e V do Capítulo III e os artigos do Capítulo IX do 
Código de Conduta;    
V – recomendação de conversão do processo de apuração de comprometimento ético em 
processo administrativo, nas denúncias de irregularidades praticadas por terceiros, derivadas de 
contratações de obras e serviços de engenharia, aquisição de bens ou de prestação de serviços 
em geral, a ser conduzido pela unidade técnica de compras, podendo resultar na aplicação de 
penalidades previstas em contrato, incluindo multas e hipóteses de resolução;
VI – encaminhamento de cópia dos autos às autoridades competentes sempre que for 
constatado a possível ocorrência de ilícitos penais, civis ou de improbidade administrativa, sem 
prejuízo das medidas de sua competência.
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9 OMISSÕES

Os casos não previstos no Código de Conduta 
serão deliberados por parte do Comitê de 
Governança e das Comissões Éticas e de 
Compliance.
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